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Informações Gerais

https://prefeitura.poa.br/smp/bilhetagem-do-transporte-publico

Audiência pública: participação social, transparência e aperfeiçoamento do projeto.

https://prefeitura.poa.br/smp/bilhetagem-do-transporte-publico
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Informações Gerais – Consulta Pública

https://prefeitura.poa.br/smp/bilhetagem-do-transporte-publico

https://prefeitura.poa.br/smp/bilhetagem-do-transporte-publico
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Finalidade da audiência pública
Apresentar o projeto, esclarecer dúvidas e colher manifestações antes da consolidação final das minutas.

Para que serve esta audiência?
• Dar publicidade ao desenho institucional, tecnológico e econômico

• Explicar o objeto da PPP e dos credenciamentos

• Registrar dúvidas, críticas e sugestões

• Qualificar os ajustes finais do edital, contrato e anexos

Como participar
• Manifestação oral durante a audiência, conforme condução da mesa

• Identificação do tema, documento e item sugerido

• Todas as manifestações serão registradas no processo administrativo

Encaminhamento das contribuições
As manifestações recebidas serão analisadas tecnicamente pela SMMU/EPTC e poderão resultar em ajustes nas versões finais das peças da licitação.

Audiência pública: participação social, transparência e aperfeiçoamento do projeto.
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O que está em consulta e audiência pública

Conjunto documental
• edital da PPP da Clearing House

• minuta do contrato de concessão administrativa

• anexos técnicos, jurídicos e econômico-financeiros

• minutas dos credenciamentos

• estudos técnicos e parecer consolidado

• sumário executivo de apoio

Temas prioritários
• desenho institucional da PPP

• regras de credenciamento e concorrência

• requisitos técnicos e transição

• governança de dados e LGPD

• liquidação, garantias e fiscalização

• integração metropolitana e TRENSURB

Como contribuir
• manifestação oral na audiência

• indicação do documento e item comentado

• sugestão objetiva de alteração, quando possível

• registro em ata/processo

• análise técnica pela SMMU/EPTC

As contribuições qualificadas ajudam a consolidar as minutas antes da publicação definitiva do certame.
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Roteiro da apresentação

1. Finalidade da audiência e forma de participação

2. Contexto, base legal e diagnóstico

3. Escopo do projeto: PPP + credenciamentos

4. Arquitetura ABT, fluxos financeiros e licitação

5. Viabilidade econômico-financeira

6. Usuário, inclusão e transição TRI/ABT

7. Proteções públicas, riscos e próximos passos

Documento-guia da audiência pública

Base de conteúdo:

• Sumário Executivo da Consulta Pública 

• Minuta do Edital e Termo de Referência

• Minuta do Contrato de Concessão Administrativa

• Minuta do Parecer Técnico 

Objetivo da apresentação:

traduzir os documentos técnicos em linguagem clara

para debate público e registro de contribuições.

A audiência pública complementa a consulta documental e orienta os ajustes finais antes da publicação do certame.



Glossário rápido de termos técnicos
Na fala pública, usar primeiro a referência em português e manter a sigla ou expressão inglesa apenas como apoio técnico/contratual.

Câmara de Compensação (Clearing House)
Núcleo central que consolida transações, concilia valores e orienta repasses.

Bilhetagem baseada em contas (ABT)
Tarifa e regras ficam em sistema central, vinculadas à conta do usuário.

Interfaces de integração (APIs)
Canais padronizados para sistemas trocarem dados com segurança.

Lago de dados (Data Lake)
Repositório central de dados para fiscalização, auditoria e política pública. é um repositório 
centralizado que ingere e armazena grandes volumes de dados em sua forma original.

Arranjo aberto de pagamento (Open loop / EMV)
Uso de cartão bancário, celular ou carteira digital nos validadores. Padrão global de segurança 
para pagamentos. 

Pagamento por aproximação (NFC)
Tecnologia sem contato usada por cartões e celulares compatíveis.

Código QR (QR Code)
Código bidimensional lido por câmera ou validador para identificar transação.

Recuperação de desastre (Disaster Recovery)
Ambiente e procedimentos para retomada do sistema em falhas graves.

Custo médio ponderado de capital (WACC)
Taxa de desconto econômica usada na modelagem do fluxo.

Recursos em trânsito (floating)
Valores arrecadados e ainda não liquidados; exigem regra pública.
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Módulo de Segurança de Hardware - HSM - Hardware Security Module
cofre digital de alta segurança que protege as chaves usadas para validar transações e impedir 

adulterações ou fraudes no sistema.
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Por que Porto Alegre está modernizando a bilhetagem?
Atualização de um sistema que cumpriu papel relevante e agora precisa evoluir para novas exigências tecnológicas, regulatórias e de governança pública.

Diagnóstico institucional
• Sistema atual acumulou experiência operacional 

relevante

• Modelo concebido para etapa tecnológica anterior

• Novos pagamentos e dados exigem arquitetura 

mais aberta

• Município busca mais padronização e 

rastreabilidade

Direção da modernização
• Modernizar a bilhetagem com transição gradual

• Reforçar governança municipal sobre regras, 

dados e arrecadação

• Organizar papéis entre operação, bilhetagem e 

meios de pagamento

• Preparar integração futura com outros modais

Continuidade operacional Governança pública Evolução tecnológica

Mensagem central: evoluir a bilhetagem com governança pública, reconhecendo a experiência acumulada e preservando a continuidade do serviço.

• LC Municipal nº 808/2016
• ACP nº 5091937-12.2021.8.21.0001
• Leis Federais nº 8.987/1995, nº 11.079/2004
e nº 14.133/2021

• LGPD – Lei nº 13.709/2018
• Lei nº 15.432/2026: Marco Legal do Transporte -
acompanhamento de compatibilização

Base legal e documental



Lei nº 15.432/2026: acompanhamento de compatibilização
Marco Legal do Transporte Público Coletivo Urbano — publicada em 14/06/2026, com vigência após 1 ano da publicação oficial.

Nova lei federal
Institui regras gerais para prestação, 

financiamento, contratação, regulação

e controle social do transporte coletivo

urbano.

Leitura para a audiência
• reforça diretrizes de governança pública

• exige acompanhamento até as versões

finais

Pontos de aderência ao novo SBE

Bilhetagem e gestão financeira
• titularidade pública sobre bilhetagem, créditos, rendimentos e 

créditos expirados

• licitação, auditoria anual e acesso integral aos dados se houver 

execução privada

Dados e transparência
• divulgação de custos, demanda, arrecadação, indicadores e 

estudos

• dados agregados e desagregados, observada a LGPD

Planejamento integrado
• compatibilização com plano de mobilidade, plano diretor e PDUI, 

quando aplicável

• metas, indicadores e protocolos de dados

Contratos e proteção ao usuário
• separação entre tarifa pública e remuneração contratual

• matriz de riscos, meios de pagamento acessíveis e linguagem clara 

ao passageiro

Tratamento no projeto: acompanhar a entrada em vigor e avaliar eventual necessidade de ajustes nas minutas, sem sugerir desconformidade atual.

Fonte: Lei Federal nº 15.432/2026, arts. 1º, 4º, 9º, 14, 16, 24, 33, 34 e 44.
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O que está — e o que não está — sendo contratado
A PPP trata da infraestrutura central da bilhetagem, não da concessão da operação dos ônibus.

Está no escopo da PPP
• Clearing House / câmara de compensação

• Sistema ABT e controle central de bilhetagem

• Cadastro central de usuários

• Validadores, biometria e sistemas embarcados

• Data lake, APIs, nuvem e relatórios

• Integração com meios de pagamento credenciados

Não está no escopo da PPP
• Concessão da operação dos ônibus

• Transferência da titularidade do SBE ou dos dados

• Privatização das regras tarifárias ou da política pública

• Fechamento do mercado de meios de pagamento

• Definição isolada da tarifa pública

• Redução dos poderes de fiscalização municipal

Princípio do modelo: execução operacional privada com governança pública municipal sobre regras, dados, conta central, fiscalização e integração.
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Estrutura institucional do projeto

Separação entre núcleo do sistema e canais de pagamento: a PPP opera a infraestrutura central; os meios de pagamento permanecem abertos ao credenciamento.
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Como será a contratação
Parceria Público-Privada na modalidade concessão administrativa para o serviço de Clearing House em solução ABT.

Modalidade
Concorrência pública

Critério de julgamento
Menor preço: menor valor global da 

contraprestação

Prazo contratual
10 anos, contados da ordem de início

Concessionária
Constituição de SPE e governança contratual

própria – (Sociedade de Propósito Específico) 

empresa criada temporariamente com um 

objetivo único e bem definido

Valor estimado
R$ 97.861.545,64

Proposta e garantias
Contraprestação por degraus e garantia de 

proposta de 1%

Objeto resumido
Contratação da infraestrutura central de bilhetagem, compensação, liquidação, validadores, cadastro, nuvem, dados e integração com meios de pagamento.

A contratação preserva a titularidade pública do sistema e permite credenciamentos contínuos para meios de pagamento.
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Como funciona o novo SBE

Arquitetura baseada em Account Based Ticketing (ABT), com processamento em nuvem, APIs abertas e capacidade de evolução tecnológica.
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Fluxos financeiros: evolução para o modelo proposto

Modelo proposto

Clearing House contratada, com papéis definidos e fiscalização municipal→

Conta central, conciliação, liquidação e dados auditáveis
→

Data lake, APIs e relatórios para fiscalização e política pública→

Credenciamentos contínuos, pluralidade de canais e evolução tecnológica→

Mensagem-chave: a proposta reconhece a operação atual e atualiza o arranjo institucional para ampliar governança pública, 
rastreabilidade e capacidade de evolução.
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Arquitetura do Modelo Proposto
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Viabilidade econômica,
usuário e proteções públicas
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Viabilidade econômica e financeira: como a modelagem foi 
construída

Base original FGV

• Produto 5 com premissas de 

investimento, receitas, custos, 

tributos e custo de capital.

Atualização SMMU/EPTC

• Revisão de preços, correções 

tributárias e consolidação de 

uma base única oficial.

Receita da concessionária

• Serviços de Clearing House + 

ressarcimento escalonado dos 

validadores.

Resultado esperado

• Fluxo ajustado para equilíbrio 

econômico-financeiro e aderência às 

peças da licitação.

Metodologia resumida

• - valor estimado do contrato pelo somatório da receita bruta projetada

• - contraprestação organizada em degraus anuais

• - incidência uniforme de ISS, PIS e Cofins sobre a receita própria da concessionária

• - VPL calculado com base no WACC

• - TIR utilizada como taxa interna que zera o valor presente líquido do fluxo
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Parâmetros oficiais da base 

Valor estimado do contrato

R$ 97,86 mi

WACC / desconto

12,52%

TIR do projeto

12,52%

VPL da operação

≈ zero

Validadores

R$ 8.486,67

Contraprestação mensal por degraus

Ano 1

• R$ 825.626,16 / mês

Anos 2 a 5

• R$ 926.758,92 / mês

Anos 6 a 10

• R$ 724.493,39 / mês

Base oficial de referência para edital, contrato, anexos econômico-financeiros, parecer técnico e consulta pública.
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Quadro de premissas 

Base oficial de referência para edital, contrato, anexos econômico-financeiros, parecer técnico e consulta pública.



Credenciados: modalidades e função no novo SBE
Os credenciados atuam nos canais de pagamento. A Câmara de Compensação concentra regras, cadastro, conciliação, liquidação e dados.

CREDENCIADOS — PONTA DE PAGAMENTO E RELACIONAMENTO ATORES RELACIONADOS — NÃO CONFUNDIR

1. Vale-Transporte e serviços 
adicionais
• Administra valores e intermedeia pagamentos de VT

• Atende empregadores/RH e usuários vinculados

• Integra a rede de pagamento por contas para tarifa 

comum e especial

• Deve oferecer ao menos uma alternativa sem taxa 

ao usuário

2. Carteira digital / usuário final
• Presta gestão, intermediação e processamento de 

pagamentos por conta

• Oferece conta, aplicativo, mídia ou identificador 

digital/físico

• Debita a tarifa e comunica o pagamento ao 

validador e à Câmara

• Atende saldo, mídia, transações, dúvidas e 

reclamações

Adquirente EMV
• Autoriza cartões de débito/crédito por aproximação

• Conecta bandeiras, emissores e status da transação

• Subcontratada pela concessionária da PPP

• Não armazena créditos de transporte na mídia

Câmara de Compensação (PPP)
• Não é credenciada: é a concessionária do núcleo central

• Recebe transações e recursos dos meios homologados

• Consolida, aplica regras tarifárias, liquida e repassa

• Mantém cadastro central, dados, auditoria e relatórios

Leitura para a audiência: credenciadas competem na ponta do pagamento; Município mantém governança; PPP assegura núcleo único, integrado e auditável.

Importante: credenciada não opera ônibus, não fixa tarifa pública e não substitui a Câmara de Compensação.

Audiência Pública · SBE Porto Alegre Fontes: editais de credenciamento de Vale-Transporte/serviços adicionais e carteira digital; Anexo I – Termo de Referência.



Credenciamentos: regras, salvaguardas e limites de atuação
O credenciamento amplia a entrada de agentes privados sem retirar do Município a governança da bilhetagem, dos dados e das regras tarifárias.

1. Abertura e concorrência
• Chamamento público permanente, com adesão a qualquer tempo

• Sem exclusividade: múltiplas empresas podem atuar 

simultaneamente

• Vínculo precário, condicionado ao cumprimento das regras públicas

2. Remuneração e custos ao usuário
• Prefeitura não paga remuneração às credenciadas

• No edital de VT/serviços adicionais: deve haver opção sem taxa

• Taxa de conveniência limitada a 1,8%, sem cobrança para 

gratuidades

3. Liquidez e repasses
• Garantia de Liquidez antes da assinatura do termo

• Ajuste diário para cobrir a liquidação dos pagamentos processados

• Conciliação financeira com a Câmara de Compensação

4. Habilitação e regulação
• Atestados de capacidade técnica em atividades similares

• Autorização do Banco Central quando exigida

• Consulta a cadastros de sanções e impedimentos

5. LGPD, auditoria e dados
• Cumprimento das obrigações de proteção de dados pessoais

• Auditorias pela Prefeitura ou terceiros indicados

• Uso do cadastro central nos limites de cada meio de pagamento

6. Implantação e continuidade
• Início ou adaptação tecnológica em até 6 meses após assinatura

• Termos por 24 meses, com possibilidade de renovação

• Integração gradual ao novo SBE durante a transição

Limites: credenciadas não operam ônibus, não fixam tarifa pública, não são titulares dos dados e não fazem a repartição final das receitas.

Nota: a exigência de opção sem taxa e o limite de 1,8% aparecem no edital de Vale-Transporte/serviços adicionais; demais condições dependem da modalidade aplicável.

Audiência Pública · SBE Porto Alegre Fontes: editais de credenciamento de Vale-Transporte/serviços adicionais e carteira digital; Anexo I – Termo de Referência.
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O que muda para o usuário
Modernização tecnológica com inclusão, alternativas de acesso e comunicação durante a transição.

Mais opções de pagamento
Cartões, carteiras digitais, QR/NFC/EMV e outras 

soluções homologadas, sem dependência de um único 

canal.

Mídia física e recarga sem taxa
Manutenção de alternativa física gratuita e ao menos 

uma forma de recarga sem cobrança adicional.

Cadastro e benefícios
Preservação das regras públicas para gratuidades, 

tarifas especiais, estudantes, idosos e vale-transporte.

Atendimento e inclusão
Atenção a usuários com baixo letramento digital, idosos, 

pessoas com deficiência e grupos vulneráveis.

Transição gradual
Coexistência temporária do TRI com o novo ambiente 

ABT, comunicação prévia e suporte operacional.

Integração futura
Arquitetura preparada para interoperabilidade 

metropolitana e TRENSURB, conforme acordos 

institucionais.

Ponto de atenção para a audiência: confirmar canais de atendimento, pontos de recarga, comunicação por bairro e suporte durante a migração.
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Transição TRI → ABT: implantação gradual e controle de risco
O sistema atual deverá conviver temporariamente com o novo ambiente baseado em contas, preservando continuidade do serviço.

1

Planejamento e
homologação

Plano de transição, testes, 

comunicação e contingência

2

Operação
parcial

Validadores, produtos TRI e compensação central

3

Operação
completa

ABT, EMV/open loop e credenciadas integradas

4

Monitoramento
e ajustes

Indicadores, auditoria e evolução gradual da migração

Coexistência operacional
TRI e ABT convivem no período de transição para 

reduzir risco de ruptura.

Comunicação à população
Campanhas, materiais, identificação visual e suporte 

antes de cada etapa.

Contingência e auditoria
Planos de contingência, logs, indicadores e 

monitoramento permanente.

Diretriz: migrar com segurança operacional, transparência e atendimento adequado ao usuário.
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Proteções do interesse público no novo arranjo

Titularidade pública

• Conta central, dados e regras de negócio 

vinculados ao Município.

Liquidação em prazo curto

• Regramento contratual para D+1, admitido 

D+2 como máximo.

Garantia de liquidez

• Depósitos e salvaguardas prudenciais para 

cobrir falhas ou atrasos.

Créditos prescritos

• Reversão à modicidade tarifária após 365 

dias, conforme legislação municipal.

LGPD e governança de dados

• Uso dos dados limitado à execução do 

sistema e à política pública.

Fiscalização e auditoria

• SMMU/EPTC, Procempa e órgãos de controle 

com acesso às informações do sistema.
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Riscos e mitigações previstas
A audiência pública deve explicitar os riscos reconhecidos e as respostas contratuais ou operacionais previstas.

Ponto de atenção Mitigação prevista ou diretriz de tratamento

Transição TRI → ABT Implantação gradual, coexistência temporária, plano de comunicação, suporte operacional e contingência.

Governança e fiscalização SMMU/EPTC/Procempa e órgãos de controle com acesso a dados, relatórios, auditoria e indicadores.

Dados pessoais e LGPD Município como controlador nas finalidades públicas; concessionária limitada às instruções contratuais e resposta a incidentes.

Liquidação financeira e floating Conta central, liquidação em prazo curto, garantias de liquidez e rastreabilidade dos repasses.

Concentração de mercado Credenciamentos contínuos, regras isonômicas, APIs e homologação técnica de múltiplos meios de pagamento.

Integração metropolitana/TRENSURB Interoperabilidade como diretriz técnica, dependente de acordos institucionais entre os entes envolvidos.

Risco reconhecido + mitigação explícita = maior transparência e maior segurança para o debate público.
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Próximas etapas

1

Audiência pública

apresentação e debate do projeto

2

Encerramento das
contribuições

recebimento complementar

conforme aviso

3

Análise das
manifestações

avaliação técnica, jurídica

e regulatória

4

Ajustes finais

revisão das peças e

consolidação documental

5

TCE/RS

controle externo e

eventuais diligências

Encaminhamento
Após a audiência e o encerramento formal das contribuições, o Município analisará as manifestações, consolidará as versões finais das minutas e anexos e promoverá a etapa de 

controle externo junto ao TCE/RS. Eventuais apontamentos serão avaliados antes da publicação do certame.

A etapa atual é a audiência pública; o acompanhamento junto ao TCE/RS ocorre antes da publicação do certame, conforme rito aplicável.

6

Publicação da
licitação

lançamento do certame

com versões finais



OBRIGADO!

Audiência Pública

Sistema de Bilhetagem Eletrônica

Porto Alegre/RS


